












Ofício nº 424/2022-GAEMA                             Paranaguá, 08 de setembro de 2022.
Ref.: Procedimento Administrativo nº MPPR-0103.22.000296-0.
Objeto: Acompanhar a destinação de recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Pontal do
Paraná,  diante  da  informação  de  aprovação  irregular  do  custeio  de  despesas  publicitárias,  pelo
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Pontal do Paraná.
(Favor mencionar nosso nº na resposta)

Senhor Secretário:

Cumprimentando  Vossa  Senhoria,  visando  instruir  o

procedimento  em  epígrafe,  encaminho-lhe  a  Recomendação  Administrativa  nº

03/2022  e  solicito  que,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  comunique  ao  Ministério

Público quanto ao seu acatamento e quanto às ações adotadas em prol de seu fiel

cumprimento.

Cordialmente,

DALVA MARIN MEDEIROS
Promotora de Justiça
Coordenadora do GAEMA Regional Litoral

Ilustríssimo Senhor
JACKSON CESAR BASSFELD
Secretário  Municipal  de  Meio  Ambiente,  Agricultura  e  Pesca  de  Pontal  do
Paraná e Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente de Pontal do
Paraná
E-mail: smmaap@pontaldoparana.pr.gov.br. 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PONTAL DO PARANA�
GRUPO DE ATUAÇA�O ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, HABITAÇA�O E URBANISMO – GAEMA LITORAL

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA CONJUNTA RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA CONJUNTA     Nº 03/2022Nº 03/2022    

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  PARANÁ,  pelas  Promotoras  de  Justiça
signata) rias, no uso de suas atribuiço+ es, com fulcro no artigo 127, caput, artigo 129, incisos II e III, todos
da Constituiça+o Federal; na Lei n.º 7.347/1985; nos artigos 25, inciso IV, alí)nea  a, art. 27, para) grafo
u) nico,  inciso IV e art.  80,  todos da Lei  Federal  n.  8.625/1993; nos artigos 107 e seguintes do Ato
Conjunto PGJ/CGMP n.º 001/2019 e Resoluça+o n. 164/2017 do CNMP; na tutela dos interesses dos
direitos  difusos,  coletivos  e  individuais  indisponí)veis; com  esteio  nos  elementos  colhidos  no
Procedimento Administrativo nº MPPR-0103.22.000296-0; e

CONSIDERANDO que uma das funço+ es institucionais do Ministe)rio Pu) blico consiste em
promover medidas e motivar soluço+ es adequadas para a proteça+o do patrimoB nio pu) blico e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme disposto no inciso III do art. 129 da
vigente Constituiça+o da Repu) blica;

CONSIDERANDO que a Constituiça+o Federal de 1988 frisou, em seu artigo 225, a proteça+o
ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,  bem  de  uso  comum  do  povo  e  essencial  aC  sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Pu) blico e aC  coletividade o dever de defendeB -lo e preserva) -lo
para as presentes e futuras geraço+ es;

CONSIDERANDO que  a  Recomendaça+o  e)  instrumento  de  atuaça+o  extrajudicial  do
Ministe)rio Pu) blico, sem cara) ter coercitivo,  por interme)dio do qual se expo+ e, em ato formal,  razo+ es
fa) ticas e jurí)dicas sobre determinada questa+o, com o objetivo de propor ao destinata) rio a adoça+o de
provideBncias, omissivas ou comissivas, tendentes a cessar a lesa+o ou ameaça de lesa+o a direitos objeto
de  tutela  pelo  Ministe)rio  Pu) blico,  atuando,  tambe)m,  como  instrumento  de  prevença+o  de
responsabilidades ou correça+o de condutas (Ato Conjunto PGJ/CGMP n.º 001/2019, art. 107, caput);

CONSIDERANDO o  contido  na  Resoluça+o  nº  54/2017  do  CNMP  (que  dispo+ e  sobre  a
Polí)tica Nacional de Fomento aC  Atuaça+o Resolutiva do Ministe)rio Pu) blico brasileiro):

Art.  1º  §  2º  Sempre  que  possí)vel  e  observadas  as  peculiaridades  do  caso
concreto, sera)  priorizada a resoluça+o extrajudicial do conflito, controve)rsia ou
situaça+o de lesa+o ou ameaça, especialmente quando essa via se mostrar capaz
de viabilizar uma soluça+o mais ce) lere, econoB mica, implementa)vel e capaz de
satisfazer adequadamente as legí)timas expectativas dos titulares dos direitos
envolvidos, contribuindo para diminuir a litigiosidade.

CONSIDERANDO a  Resoluça+o  PGJ  nº  4859/2018,  que  instituiu  os  Grupos  de  Atuaça+o
Especializada em Meio Ambiente, Habitaça+o e Urbanismo (GAEMAs), com abrangeBncia regional, com a
finalidade de, sem prejuí)zo das atribuiço+ es do Promotor natural, atuar preventiva e repressivamente
na proteça+o do meio ambiente, habitaça+o e urbanismo, especialmente nos casos locais ou regionais de
maior lesividade, repercussa+o, gravidade ou complexidade, podendo, para tanto:
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I - adotar as medidas legais, extrajudiciais e judiciais, no aBmbito da proteça+o
do  meio  ambiente,  habitaça+o  e  urbanismo  nas  a) reas  de  abrangeBncia  das
respectivas  regio+ es,  em  cooperaça+o  com  as  Promotorias  de  Justiça  com
atribuiça+o nas referidas mate)rias nas situaço+ es  e  temas identificados como
priorita) rios, assim como nas hipo) teses de danos regionais; 
IV - promover a integraça+o da sociedade no processo de proteça+o ambiental,
urbaní)stica e habitacional; 
V - fomentar a integraça+o dos o) rga+os pu) blicos e entidades na+o governamentais
com atuaça+o na a) rea ambiental, urbaní)stica e habitacional. 
§1º  Os  GAEMAs  podera+o  atuar  isolada  ou  conjuntamente  com  o  o) rga+o  de
execuça+o,  inclusive  no  acompanhamento  das  demandas  judiciais  por  eles
propostas, desde que haja concordaBncia do promotor natural, nos casos locais
ou regionais  de  maior  lesividade,  repercussa+o,  gravidade ou complexidade,
sem prejuí)zo do desempenho das demais atividades inerentes ao Grupo. 

CONSIDERANDO que  o  patrimoB nio  pu) blico  ambiental  e)  PatrimoB nio  Natural  da
Humanidade, e deve ser protegido como espaço pu) blico, aC  luz dos princí)pios insculpidos na Declaraça+o
da  ConfereBncia  das  Naço+ es  Unidas  sobre  o  Meio  Ambiente  Humano,  de  1972  (Declaraça+o  de
Estocolmo); Declaraça+o do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) e Convença+o sobre a
Diversidade Biolo) gica (CDB) (1992);

CONSIDERANDO que a Zona Costeira e)  considerada patrimoB nio nacional, nos termos do
artigo 225 §4º da Constituiça+o Federal, com disposiça+o reforçada no artigo 11-A do Co) digo Florestal,
devendo sua ocupaça+o e exploraça+o dar-se de modo ecologicamente sustenta)vel;

CONSIDERANDO que o Litoral do Parana)  integra a Reserva da Biosfera – Mata AtlaBntica,
da ONU; possui dois sí)tios Ramsar (ESEC Guaraqueçaba e APA de Guaratuba) (Ramsar, 1971 e Decreto
no  5.758/2006); encontra-se no Mosaico Lagamar de Unidades de Conservaça+o, do ICMBio; coroado
pela Serra do Mar, Zona Costeira e Mata AtlaBntica, Bioma constitucionalmente protegido (CF, 225, §
4º), ale)m de fazer parte da a) rea priorita) ria extremamente alta para conservaça+o do Ministe)rio do Meio
Ambiente (Decreto n° 5092/2004 e Portaria MMA no  09/2007), coberta por restingas,  manguezais,
sí)tios arqueolo) gicos, Terras Indí)genas e territo) rios caiçaras;

CONSIDERANDO que na Constituiça+o da Repu) blica1,  a proteça+o ambiental  se encontra
plasmada nos artigos 5º, LXXIII, 23, I, III, IV, VI, VII, IX, XI, 24, VI, VII e VIII, 129, III, 170, VI, 186, II, 200,
VIII, 220, § 3º, II e 225;

CONSIDERANDO que o artigo 4º, incisos VI e VII,  da Lei nº 6.938/81 estabelece que a
Polí)tica Nacional do Meio Ambiente visara)  aC  preservaça+o e restauraça+o dos recursos ambientais com

1 A  Lei  nº  23/1891,  na  esteira  da  proclamaça+ o  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Bazil  (sic),  preveB ,  em  seu  artigo  6º,  ‘d’  a
conservação das florestas  e a execuça+ o das leis e regulamentos concernentes aC  pesca nos mares territoriais, ou seja, a racionalizaça+ o da
atividade econoB mica de impacto florestal e pesqueiro. O artigo 225, § 3º, da Constituiça+ o Federal estatui que “todos teBm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial aC  sadia qualidade de vida,  impondo-se ao Poder Pu) blico e aC
coletividade o dever de defendeB -lo e preserva) -lo para as presentes e futuras geraço+ es” e que “as condutas e atividades consideradas lesivas
ao meio ambiente sujeitara+ o os infratores, pessoas fí)sicas ou jurí)dicas, a sanço+ es penais e administrativas, independentemente da obrigaça+ o
de reparar os danos causados.” Na mesma linha, o artigo 170, inciso IV, da Constituiça+ o Federal, que enquadra o meio ambiente no rol dos
Princí)pios  Gerais  da  Atividade  EconoB mica,  e  o  artigo  186,  inciso  II,  tambe)m  da  Constituiça+ o  Federal  que,  ao  atribuir  aC  propriedade
determinada funça+ o social, condiciona seu cumprimento aC  “utilizaça+ o adequada dos recursos naturais disponí)veis e aC  preservaça+ o do meio
ambiente”, sa+ o expresso+ es significativas da penetraça+ o desta perspectiva no interior de institutos de relevante importaB ncia social e jurí)dica.
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vistas aC  sua utilizaça+o racional  e  disponibilidade permanente,  concorrendo para a manutença+o  do
equilí)brio ecolo) gico propí)cio aC  vida, assim como aC  imposiça+o, ao poluidor e ao predador, da obrigaça+o
de recuperar e/ou indenizar os danos causados;

CONSIDERANDO que os Fundos de Meio Ambiente, em plano municipal ou estadual, sa+o:
instrumentos de natureza conta)bil  com a finalidade de concentrar  recursos  destinados a financiar
planos,  programas  ou  projetos  que  objetivem  o  controle,  a  preservaça+o,  a  conservaça+o  e/ou  a
recuperaça+o  do  meio  ambiente;  e  mecanismos de  descentralizaça+o  do  orçamento  das  entidades
pu) blicas,  que  visam  deixar  explí)cita,  na  peça  orçamenta) ria,  a  destinaça+o  especí)fica  de  recursos
pu) blicos para um determinado fim, qual seja, a preservaça+o ambiental;

CONSIDERANDO que  os  Fundos  de  Meio  Ambiente  teBm  natureza  jurí)dica  de  fundos
especiais, dotados de receitas especificadas por lei e vinculados aC  realizaça+o de objetivos ou serviços
especí)ficos, conforme preceitua o artigo 71, da Lei Complementar Federal nº 4.320/1964;

CONSIDERANDO  a Lei municipal nº 91/1998, que criou o  Conselho Municipal de Meio
Ambiente de Pontal do Parana) , com a finalidade de assessorar, estudar e propor as diretrizes polí)ticas
governamentais para o Meio Ambiente, deliberar no aBmbito de sua competeBncia sobre recursos em
processos  administrativos,  normas  e  padro+ es  relativos  ao  Meio  Ambiente  no  territo) rio  Municipal,
estabelecendo, entre outras questo+ es, que: 

Art. 1º (...) 
§ 3º – Compete ao Conselho Municipal de Meio Ambiente: (...) 
IV - Elaborar, analisar e aprovar anualmente o plano de aplicaça+o dos recursos
do Fundo Municipal de Meio Ambiente; 

CONSIDERANDO que a mesma Lei criara o Fundo Municipal do Meio Ambiente, destinado
a  concentrar  recursos  para  projetos  e  aço+ es  de  interesse  ambiental,  sob  a  gesta+o  do  Secreta) rio
Municipal de Recursos Naturais ou da pasta a que o Meio Ambiente estiver vinculado,  cabendo-lhe
aplicar os recursos de acordo com o plano aprovado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente;

CONSIDERANDO a  denu) ncia  anoB nima  recebida  por  este  GAEMA,  no  que  concerne  a
irregular destinaça+o de recursos do Fundo Municipal  de Meio Ambiente de Pontal do Parana)  para
custeio  de  despesas  publicita) rias  tí)picas  do  orçamento  municipal  e  desvinculadas  do  interesse
ambiental,  que  motivou a inauguração do Procedimento Administrativo nº 0103.22.000296-0 ,
cujo objeto consiste em “Acompanhar a destinaça+o de recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente
de Pontal do Parana) , diante da informaça+o de aprovaça+o irregular do custeio de despesas publicita) rias,
pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente de Pontal do Parana)”;

CONSIDERANDO a informaça+o de que o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Pontal
do  Parana) ,  em  reunia+o  extraordina) ria  realizada  aos  07  de  abril  de  2022,  discutira  e  aprovara  a
destinaça+o do montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) do Fundo mencionado a despesas na+o
vinculadas aC  tema) tica;
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CONSIDERANDO  que o despendimento de recursos  pu) blicos  exige,  em regra,  previsa+o
orçamenta) ria e, no caso dos fundos especiais,  a legislaça+o vigente e)  clara quanto aC  necessidade de
pre)via dotaça+o orçamenta) ria para a utilizaça+o deste tipo de recurso,  na+o havendo que se falar em
discricionariedade, mas em pre)via discriminaça+o no Plano de Aplicaça+o (art. 1º, §3º da Lei Municipal)
e na legislaça+o orçamenta) ria, no aBmbito municipal;

CONSIDERANDO que  a  aplicaça+o  de  recursos  do  fundo  de  meio  ambiente  para  a
consecuça+o de obrigaço+ es ordina) rias do poder pu) blico municipal deve ser analisada com acuidade;

CONSIDERANDO os riscos de serem aplicados os recursos dos fundos em contrariedade
com as finalidades para as  quais  foram criados,  desguarnecendo e  fragilizando a  recuperaça+o  dos
direitos difusos, coletivos e individuais homogeBneos protegidos por eles;

CONSIDERANDO que,  portanto,  os fundos especiais teBm objetivos pro) prios,  finalidades
especí)ficas, que sa+o estabelecidas na lei que os institui e nas demais disposiço+ es relativas aC  mate)ria,
na+o cabendo quaisquer condutas no sentido de alterar as finalidades para as quais foram criados ou
desvirtuar seus fins;

CONSIDERANDO a constataça+o, aC  e)poca da inauguraça+o do procedimento investigativo, de
que o Conselho de Meio Ambiente de Pontal do Parana)  na+ o possuí)a um plano de aplicaça+o de recursos,
tendo deliberado e  aprovado tal  plano posteriormente,  em reunia+o  extraordina) ria  do CONSEMMA
realizada em 22 de junho de 2022;

CONSIDERANDO que o plano aprovado mostrou-se deveras amplo em relaça+o aos dados
apresentados, sem a necessa) ria discriminaça+o explicativa das aço+ es previstas e, tampouco, justificativa
dos seus custos, carecendo de itens que deveriam ser obrigato) rios em qualquer plano de aça+o, a saber:
metodologia,  cronograma  de  execuça+o,  justificativa  e  discriminaça+o  da  destinaça+o  dos  valores  em
linhas especí)ficas; 

CONSIDERANDO que,  ainda  assim,  na  tentativa  de  vislumbrar  se  o  Plano  elaborado
convergia  com  os  interesses  do  Fundo  de  Meio  Ambiente,  em  virtude  das  precariedades  nele
observadas, buscou-se consultar ao Regimento Interno do Fundo, na+o sendo este localizado;

CONSIDERANDO que, oficiado o Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente de
Pontal do Parana) , postulando-se o esclarecimento sobre a existeBncia de Regimento Interno especí)fico
para o Fundo Municipal de Meio Ambiente, obteve-se a informaça+o de que:  “não há necessariamente
um Regimento Interno do Fundo de Meio Ambiente” (Ofício nº 16/2022 – SMMAAP);

CONSIDERANDO que, sem o Regimento Interno, existe a preocupaça+o sobre a segurança
jurí)dica das deciso+ es proferidas pelo Conselho com relaça+o ao Fundo, as quais podem vir a ter seus
efeitos questionados futuramente em seara judicial;

CONSIDERANDO que  a  Procuradoria  do  Municí)pio  de  Pontal  do  Parana) ,  conforme
Memorando 3 – 14.166/2022, pontuou:
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Considerando que a Lei Municipal nº 91/1998 e)  preca) ria ao estabelecer as
regras de atuaça+o do Fundo Municipal do Meio Ambiente, fixando ta+o somente
que "2º O Secreta) rio Municipal de Recursos Naturais ou da pasta a que o Meio
Ambiente estiver vinculado, sera)  o gestor do Fundo, cabendo-lhe aplicar os
recursos, de acordo com o plano aprovado pelo Conselho Municipal do Meio
Ambiente",  por  segurança  jurídica,  a  fim  de  evitar  impugnações
posteriores,  recomendamos que haja uma regulamentação,  fixando  os
requisitos  mínimos  a  serem  constatados  antes  da  utilização  de  seus
recursos. 
Assim, seria prudente uma alteraça+o da legislaça+o. (Grifo nosso)

CONSIDERANDO que,  em  complementaça+o,  o  Secreta) rio  Municipal  de  Meio  Ambiente,
Agricultura e Pesca e Presidente do Conselho de Meio Ambiente, consignou em expediente enviado
com co) pia ao GAEMA que: “o ordenamento jurídico será elaborado o mais breve possível” (Memorando 5
– 14.166/2022);

CONSIDERANDO que,  deste modo, a aplicaça+o de verbas do Fundo Municipal revela-se
temera) ria ate)  que aprovado o seu Regimento Interno especí)fico;

RECOMENDARECOMENDA

Ao  Secretário  de  Meio  Ambiente,  Agricultura  e  Pesca  e  Presidente  do  Conselho
Municipal  de Meio Ambiente de Pontal  do Paraná,  Sr.  Jackson cesar bassfeld –  ou a quem o
suceda no cargo –, que:

1) SUSPENDA, imediatamente, o funcionamento e aprovaça+o de destinaço+ es de verbas do
fundo municipal de meio ambiente de Pontal do Parana)  ate)  que seja elaborada, votada e aprovada a
minuta de regimento interno do fundo.

2)  ELABORE,  junto aos demais membros do Conselho Municipal  de Meio Ambiente de
Pontal do Parana)  um plano de aça+o detalhado acerca da destinaça+o dos valores do fundo, composto
por cronograma de execuça+o e descriça+o especí)fica de cada projeto, ale)m da discriminaça+o de quanto
do montante total sera)  destinado a cada uma das iniciativas, incluindo comunicaça+o e publicidade, a
fim  de  garantir  que  as  campanhas  abracem,  de  fato,  mate)rias  de  teor  ambiental,  sendo
preferencialmente focadas em iniciativas de educaça+o ambiental a serem aplicadas em escolas, ale)m de
outras  atividades  que  promovam  conscientizaça+o  da  mate)ria  pertinente,  as  quais  devem  estar
expressamente detalhadas no plano.

3)  que  leve  ao  conhecimento  dos  demais  membros  do  Conselho  Municipal  de  Meio
Ambiente de Pontal do Parana)  os termos da presente Recomendaça+o Administrativa, colhendo-se a
cieBncia destes.
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Assinala-se o  prazo de   3  0 (trinta)    dias   para que o destinata) rio comunique ao Ministe)rio
Pu) blico quanto ao acatamento da Recomendaça+o Administrativa expedida e quanto aC s aço+ es adotadas
em prol de seu fiel cumprimento.

Advirta-se,  desde  logo,  que,  se  necessa) rio,  o  Ministe)rio  Pu) blico  promovera)  medidas
judiciais para assegurar o cumprimento da presente recomendaça+o.

Remeta-se  co) pia  da  presente  Recomendaça+o  Administrativa  aC  Procuradoria-Geral  do
Municí)pio de Pontal do Parana) , a fim de que tome conhecimento de seus termos e assegure a devida
publicidade no canal de comunicaça+o oficial do Municí)pio.

 
Antonina/PR e Pontal do Parana)/PR, 8 de setembro de 2022.

DALVA MARIN MEDEIROS
Promotora de Justiça

Coordenadora do GAEMA Regional Litoral
Promotor Substituto

Promotoria de Justiça de Pontal do Paraná
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